
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2357608 - RS (2023/0146256-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DUBELAS COMERCIO DO VESTUARIO LTDA
ADVOGADO : DIEGO GOMES FERREIRA - RS089283
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
(COFINS). CREDITAMENTO. DESPESAS NÃO QUALIFICADAS COMO 
INSUMO. SÚMULA 83/STJ. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO 
VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de recurso repetitivo, 
firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve ser balizado pelos critérios 
de relevância ou essencialidade, ou seja, considerando-se a importância de 
determinado item, ou sua imprescindibilidade, para o exercício de atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte, cabendo à instância de origem 
apreciar, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos 
créditos da contribuição para o PIS e da COFINS.
2. No caso, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca da utilização dos créditos em exame, 
demandaria interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas 
n. 05 e 07/STJ.
3. Agravo conhecido para não se conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para não conhecer do 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 14 de maio de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
(COFINS). CREDITAMENTO. DESPESAS NÃO QUALIFICADAS COMO 
INSUMO. SÚMULA 83/STJ. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO 
VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de recurso repetitivo, 
firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve ser balizado pelos critérios 
de relevância ou essencialidade, ou seja, considerando-se a importância de 
determinado item, ou sua imprescindibilidade, para o exercício de atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte, cabendo à instância de origem 
apreciar, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos 
créditos da contribuição para o PIS e da COFINS.
2. No caso, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca da utilização dos créditos em exame, 
demandaria interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas 
n. 05 e 07/STJ.
3. Agravo conhecido para não se conhecer do recurso espcial. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interposto por Dubelas Comércio do Vestuário Ltda., contra 

decisão que inadmitiu o processamento de recurso especial, em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa assim se 

estabeleceu, in verbis:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO 
SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS). CREDITAMENTO.
1. O estabelecimento comercial não tem direito ao creditamento de 
PIS/COFINS em relação às despesas com cotas de condomínio, fundos de 
promoção ou publicidade, IPTU ou outros encargos previstos em contratos, 
por absoluta falta de amparo legal.
2. A empresa comercial que nada produz ou fabrica não tem insumos, nos 
termos do art. 3º, II, das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, não existindo o 

Documento eletrônico VDA41543902 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 15/05/2024 18:53:07
Código de Controle do Documento: 51191e3a-7a82-4503-b190-53d122d55098



direito a crédito de PIS/COFINS não cumulativos.

Os embargos de declaração foram rejeitados. 

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, a recorrente alega a violação aos artigos 3°, da Lei nº 

10.637/2002 e da Lei nº 10.833/2003, para sustentar em síntese: que os gastos com 

condomínio, fundo de promoção e/ou publicidade, IPTU e outros encargos acessórios 

dos contratos de locação comercial de lojas físicas justificavam o creditamento de 

PIS/COFINS, não cumulativos.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 366/368 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem inadmitiu o processamento do 

apelo especial.

No Agravo, o recorrente rechaçou os fundamentos de inadmissão do apelo 

especial.

Não houve a apresentação de contraminuta ao Agravo em Recurso Especial.

É o relatório.

VOTO

Quanto ao mérito, a recorrente almeja o reconhecimento do direito de apurar 

créditos de contribuição ao PIS e de COFINS, no sistema da não-cumulatividade, sobre 

os valores adimplidos com condomínio, fundo de promoção e/ou publicidade, IPTU e 

outros encargos acessórios dos contratos de locação comercial de lojas físicas, nos 

termos dos artigos 3º, inciso II, da Lei 10.637/2002 e 3º, inciso II, da Lei 10.833/2003.

O Tribunal de origem ao analisar estas questões jurídicas sobreditas, arrematou, 

in verbis:
No caso, a parte impetrante, segundo seu contrato social, tem como objeto 
social "o comércio de confecções, calçados, artigos esportivos e acessórios do 
vestuário" (evento 1, CONTRSOCIAL3).
A pretensão é para que sejam apurados créditos de PIS/COFINS sobre os 
encargos locatícios decorrentes dos contratos de locação em que a Impetrante 
figura como locatária, "reconhecendo-se que, nas hipóteses em que a 
legislação permita o aproveitamento de crédito sobre os locatícios, também é 
permitido o creditamento dos valores referentes a cota condominial, fundos 
de promoção e/ou publicidade, IPTU e outros encargos previstos 
contratualmente".
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A impetrante é um estabelecimento comercial. O creditamento em relação aos 
alugueis pagos à pessoa jurídica é autorizado pelo art. 3º, IV, das Leis nºs 
10.637/02 e 10.833/03, razão porque não há interesse processual neste 
pedido.
Por sua vez, o §3º do art. 3º das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 não confere, 
presente o sistema legal não cumulativo previsto no §12 do art. 195 da CF, o 
direito de crédito em relação a todos os bens e serviços adquiridos e aos 
custos e despesas incorridos pela pessoa jurídica. De fato, a materialidade dos 
créditos é prevista nos diversos i t e n s taxativamente arrolados nos incisos 
do art. 3º, onde estão incluídos bens (incisos I, II, VIII, XI), serviços (incisos 
II, IX), custos (VI, IX e X) e despesas (III, IV, V, VII, IX e X). Na sequência, a 
materialidade é desdobrada no §3º e nos seus incisos I e II, vinculando-se o 
direito ao crédito exclusivamente em relação aos bens, serviços, custos e 
despesas às aquisições, pagamentos ou creditamentos à pessoa jurídica 
domiciliada no País. O inciso III, por sua vez, não está atrelado à 
materialidade, apenas trazendo uma limitação de natureza temporal ao 
autorizar o crédito apenas a partir do mês em que iniciada a aplicação da lei.
Portanto, os incisos I e II do §3º do art. 3º das Leis nºs 10.637/02 e 
10.833/03 não autorizam a conclusão de que os créditos de PIS/COFINS 
possam ser apurados com a simples aquisição de bens ou pagamento de 
serviços, custos e despesas.
Assim, em relação às despesas com cotas de condomínio, fundos de promoção 
ou publicidade, IPTU ou outros encargos previstos em contratos, não há 
direito ao creditamento por absoluta falta de amparo legal. Também é 
evidente que tais dispêndios não podem ser considerados como insumos, uma 
vez que a impetrante é uma empresa comercial, que nada produz ou fabrica, 
mas apenas compra e vende mercadorias. Neste sentido, entre outros, o 
seguinte precedente desta Turma:

Como se depreende do trecho destacado acima, quanto à essencialidade e 

relevância das despesas com IPTU e condomínios dos imóveis locados, a Corte a quo 

decidiu a controvérsia com base no entendimento proferido em recurso especial 

julgados pelo rito dos recursos repetitivos, a saber, REsp n. 1.221.170/PR - Temas 779 e 

780/STJ, concluindo pela adequação do acórdão recorrido a esse precedente, reputando 

que tais despesas descritas pelo contribuinte não compõem os custos essenciais no 

desenvolvimento da atividade empresarial.

Nesse sentido, a desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária 

quanto à ausência do caráter de insumo das despesas com taxas condominiais e 

impostos, na forma pretendida, demandaria necessária interpretação de cláusula 

contratual e o reexame de matéria de fato, procedimento que, em sede especial, 

encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO DE PIS E COFINS. DESPESAS NÃO 
QUALIFICADAS COMO INSUMO. SÚMULA 83/STJ. ESSENCIALIDADE E 
RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Primeira Seção deste Tribunal Superior firmou o entendimento, por 
ocasião de julgamento de recurso repetitivo - Tema 779, de que o 
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creditamento do PIS e da COFINS subordina-se ao conceito de insumo, o qual 
deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância de 
determinado bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte.
2. Na espécie, o Tribunal de origem aplicou a orientação firmada pelo STJ, de 
modo que incide no caso o óbice da Súmula 83 do STJ.
3. Além disso, dissentir das conclusões então adotadas, a fim de atestar a 
essencialidade e a relevância da despesa para fins de creditamento do PIS e 
da COFINS, demandaria, necessariamente, a incursão no acervo fático-
probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial".
4. Agravo interno da empresa a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.921.159/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 2/5/2023, DJe de 11/5/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CREDITAMENTO PIS E COFINS. INSUMOS. CONCEITO. 
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. REVISÃO. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de recurso 
repetitivo, firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve ser 
balizado pelos critérios de relevância ou essencialidade, ou seja, 
considerando-se a importância de determinado item, ou sua 
imprescindibilidade, para o exercício  de atividade econômica desempenhada 
pelo contribuinte, cabendo à instância de origem apreciar, em cotejo com o 
objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos da 
contribuição para o PIS e da COFINS.
III - No caso, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o objetivo 
de acolher a pretensão recursal acerca da utilização dos créditos em exame, 
demandaria interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos 
nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
IV - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.
V - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a 
mera transcrição de ementas.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.902.904/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 12/4/2021, DJe 
de 20/4/2021) (g.n.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PIS E 
COFINS. REGIME NÃO-CUMULATIVO. CREDITAMENTO. 
COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES E PEÇAS. UTILIZAÇÃO COMO 
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INSUMOS EM SERVIÇOS DE ENTREGA DE MERCADORIAS VENDIDAS 
PELO PRÓPRIO CONTRIBUINTE. POSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM FUNDADA NA INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E NO ACERVO FÁTICO DA CAUSA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o creditamento pelos 
insumos previsto nos art. 3os., II da Lei 10.833/2003 e da Lei 10.637/2002 
abrange os custos com peças, combustíveis e lubrificantes utilizados por 
empresa que, conjugada com a venda de mercadorias, exerce também a 
atividade de prestação de serviços de transporte da própria mercadoria que 
revende (REsp. 1.235.979/RS, Rel. p/ Acórdão Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 19.12.2014).
2. Destaca-se ainda que a Primeira Seção do STJ, no REsp. 1.221.170/PR (DJe 
24.4.2018), sob o rito dos recursos repetitivos, fixou entendimento de que, 
para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e 
COFINS, o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da 
essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - 
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
Contribuinte.
3. Na espécie, o Tribunal de origem, à luz dos elementos fáticos e de cláusulas 
contratuais, reconheceu ser devida a dedução de créditos, no âmbito do 
regime não-cumulativo do PIS e da COFINS, das peças, combustíveis e 
lubrificantes utilizados pelo Contribuinte no transporte, até o adquirente, da 
mercadoria vendida por si mesmo.
4. Reconhecida a natureza de insumos dos produtos utilizados pela parte 
recorrida, a revisão desse entendimento demandaria, no caso, necessária 
interpretação de cláusula contratual, além do imprescindível revolvimento de  
matéria fática, o que é inviável em Recurso Especial, a teor das Súmulas 5 e 
7/STJ. Em igual sentido: AgInt no REsp. 1.632.007/RS, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJe 12.3.2018; REsp. 1.711.207/RS, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 21.9.2018; REsp. 1.759.416/SC, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 19.9.2018.
5. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido. (AgInt no REsp n. 
1.747.255/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 8/6/2020, DJe de 17/6/2020) (g.n.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS/COFINS. REGIME NÃO-CUMULATIVO. CREDITAMENTO. 
TEMA DECIDIDO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 
1.221.170/PR). CONCEITO DE INSUMOS. CRITÉRIOS DE 
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA, A SEREM AFERIDOS NO CASO 
CONCRETO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado pela parte ora 
agravante, contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil em Recife/PE, 
objetivando reconhecimento de direito a creditamento do PIS e da COFINS 
incidentes sobre despesas com "utensílios móveis e maquinas; água; serviços 
prestados por atividade econômica PJ; conservação e manutenção; 
manutenção de máquinas e equipamentos", os quais considera essenciais e 
relevantes para sua atividade econômica. O Juízo de 1º Grau denegou a 
segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença de denegação.
III. A Primeira Seção do STJ, sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
definiu que "o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da 
essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - 
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
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contribuinte" (STJ, REsp 1.221.170/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 24/04/2018).

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman 
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